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Resumo 

Murakami, Rafael. (2020). Relação da Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e a Lei do 
Bem das empresas de capital aberto entre os anos de 2006 e 2019 (Dissertação 
de Mestrado). Centro Universitário Álvares Penteado, Fundação Escola de 
Comércio Álvares Penteado - FECAP, São Paulo, SP, Brasil. 
 

Estudo sobre Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) relacionando a Lei nº11.196/2005, 

conhecida como Lei do Bem nas empresas de capital aberto no período de 2006 a 

2019, foi utilizado a base de dados da Economatica®. A Lei do Bem oferece incentivos 

fiscais às empresas que investem em pesquisa e desenvolvimento tecnológico e 

inovação, permitindo assim a criação e o desenvolvimento de tecnologia. Observou-

se que além da P&D, a Lei do Bem também pode ajudar economicamente o Brasil 

com a criação de novos centros de P&D e processos de desenvolvimento de produtos, 

assim melhorando e beneficiando a cultura da P&D. A pesquisa foi realizada de forma 

quantitativa, sobre pesquisa documental através das Notas Explicativas disponíveis 

na base de dados da Economatica® e nos relatórios do Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovações (MCTIC). Adptou-se o modelo e variáveis dos estudos de 

Chen e Gupta (2017), tendo com a variável independente referente a Lei do Bem e a 

variável dependente referente a P&D o resultado foi de 10% de significancia da 

variável a Lei do Bem, na inversão das variáveis independente e dependente, obteve 

10% de significancia para as variáveis relacionadas a P&D, status fiscal das empresas 

e o fluxo de caixa antes da P&D e de 05% para a variável que relaciona o tamanho da 

empresa com o status fiscal. Concluiu-se que existe relação entre os dispêndios da 

P&D com a Lei do Bem, levando em consideração as variáveis utilizadas no modelo 

que são o logaritmo do ativo total, tamanho da empresa, status fiscal, relação do 

tamanho da empesa com o status fiscal, índice da dívida, relação do valor de mercado 

e o valor empresarial e o fluxo de caixa antes da P&D. 

 
Palavras-chave: Pesquisa e Desenvolvimento. Lei do Bem. Incentivo fiscal. Inovação. 

 

 



  

Abstract 

Murakami, Rafael. (2020). Relationship between Research and Development (R&D) 
and the Lei do Bem of publicly traded companies between the years 2006 and 
2019 (Dissertação de Mestrado). Centro Universitário Álvares Penteado, 
Fundação Escola de Comércio Álvares Penteado - FECAP, São Paulo, SP, Brasil. 

 
Study on Research and Development (R&D) relating to Law No. 11,196 / 2005, known 

as the Lei do Bem in publicly traded companies from 2006 to 2019, the Economatica® 

database was used. Lei do Bem offers tax incentives to companies that invest in 

research and technological development and innovation, thus allowing the creation 

and development of technology. It was observed that in addition to R&D, the Lei do 

Bem can also help Brazil economically with the creation of new R&D centers and the 

product development process, thus improving and benefiting the R&D culture. The 

research was carried out in a quantitative way, on documentary research through the 

Explanatory Notes available in the Economatica® database and in the reports of the 

Ministry of Science, Technology and Innovations (MCTIC). The model and variables of 

the studies by Chen and Gupta (2017) were adapted, with the independent variable 

referring to Lei do Bem and the dependent variable referring to R&D, the result was 

10% of significance for the variable Lei do Bem, in inversion of the independent and 

dependent variables, obtained 10% of significance for the variables related to R&D, 

companies' tax status and cash flow before R&D and 05% for the variable that relates 

the size of the company to the tax status. It was concluded that there is a relationship 

between R&D expenditures and the Lei do Bem, taking into account the variables used 

in the model, which are the Total Asset logarithm, Company size, tax status, relation 

of the size of the company to the tax status, debt ratio, ratio of market value to business 

value and cash flow before R&D. 

 
Key-words: Research and Development. Lei do Bem. Tax incentive. Innovation 
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1 Introdução 

1.1 Contextualização e justificativa 

Existe carência de estudos sobre os incentivos fiscais recebidos pelas 

empresas nas quais podem aumentar o seu desempenho, aumentando por exemplo 

os ativos, por existir a redução do pagamento de tributos, porém como os incentivos 

fiscais fazem parte do sistema tributário brasileiro e por sua complexidade (Formigoni, 

2008;Tatom, 2005).  

Dentro dos incentivos fiscais concedidos pelo Governo Federal às empresas 

brasileiras, destaca-se a Lei do Bem (Lei n° 11.196, 2005) que atualmente é a principal 

Política Tributária para o estímulo da atividade de Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação tecnológica (PD&I). O incentivo foi criado para favorecer a competitividade 

interna e externa das empresas, além de poder gerar empregos especializados e de 

alto nível, sendo fundamental para o sustento e o desenvolvimento da capacidade 

técnico-produtiva e o aumento do valor agregado da produção de bens e serviços 

(Associação Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento das Empresas Inovadoras -

ANPEI, 2017). 

A Lei do Bem tem como um dos seus objetivos o desenvolvimento e inovação 

tecnológica tanto para criação de novos produtos como para agregação de novas 

funcionalidades ou características ao produto ou processo (Lopes & Beuren, 2016). 

Enquanto um instrumento de planejamento tributário, afeta principalmente a carga 

tributária do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido (CSLL) (Marques, Leal, & Rody, 2016; Matias-Pereira, 2013). 

Para usufruir do incentivo, a empresa precisa submeter para aprovação um projeto 

para o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC).  

Embora em vigor desde o ano de 2005, existe pouco avanço no número de 

patentes por empresas brasileiras nas últimas décadas, por exemplo, sugerindo que 

as políticas de inovação no Brasil não estão alcançando os resultados esperados 

(Oliveira, Zaba & Forte, 2017), como indica o Relatório da Organização Mundial da 

Propriedade Intelectual – World Intellectual Property Organization (WIPO, 2017), 

comparando com o número de patentes atribuídas aos países que fazem parte dos 

BRICS, como a China (875.000), Rússia (181.000) e África do Sul (112.000), 

contrapondo as 41 mil patentes brasileiras que são um número significativamente 

inferior aos citados anteriormente (Oliveira, 2018). Isso considerando que no Brasil o 
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total da renúncia fiscal foi de aproximadamente R$ 3 bilhões em 2018 (ANPEI, 2019), 

com o total de 1.850 empresas beneficiadas neste ano e um total, segundo o MCTIC, 

de investimento de R$ 12,5 bilhões em pesquisa e desenvolvimento (P&D) por parte 

das empresas somente no ano de 2018. 

A Lei do Bem tem como um dos seus objetivos o desenvolvimento da inovação 

baseada em P&D das empresas que são tributadas do lucro real, dessa forma 

estimulando os investimentos em P&D tecnológico visando novos produtos, processo 

de fabricação, assim tendo uma maior competitividade no mercado (Porto & Memória, 

2019). 

Segundo a Pesquisa de Inovação (PINTEC) (IBGE, 2016), das 47.693 

empresas investigadas que implementaram inovações de produto e/ou processos no 

período de 2012 a 2014, 19.029 receberam algum incentivo do governo, sendo que 

apenas 1.684 declararam atender os requisitos da Lei do Bem. Ou seja, a controvérsia 

que se apresenta, portanto, é se os benefícios fiscais concedidos pelo governo, em 

contraparte dos investimentos realizados pelas empresas, estão gerando, de fato, 

inovação ou tendo projetos de P&D tecnológico. 

Pela Nota Técnica de nº 56 (Koeller, 2020) do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) o indicador que normalmente é utilizado para avaliar a P&D em um 

país é o dispêndio nacional em P&D sobre o produto interno bruto (PIB), lembrando 

que desde o ano de 2008 os dispêndios em P&D pelas diretrizes do Sistema de 

Contas Nacionais (SCN) são da forma bruta do capital fixo. 

No Brasil, a maior parte de investimento oficial em P&D é feito por instituições 

típicas de P&D, que são: Amazônia Azul Tecnologias de Defesa S/A, Centro Nacional 

de Tecnologia Eletrônica Avançada S/A (Ceitec), Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (Embrapa), Empresa de Pesquisa Energética (EPE), Fundação 

Oswaldo Cruz (Fiocruz), Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(FNDCT) e Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro, tendo boa parte 

dos orçamentos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(Capes) com aproximadamente 86% do orçamento e o Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) com aproximadamente 89% do 

orçamento (Koeller, 2020). 

Desde o ano de 2015, existe uma tendência de queda nos dispêndios de P&D 

do governo federal, mesmo tendo no ano de 2017 o MCTIC tenha disponibilizado mais 

de 90% para os dispêndios orçamentário federal em P&D, comparando os anos de 
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2018 e 2020, houve uma redução de 9% do orçamento federal em P&D, a figura seguir 

demonstra os dispêndios e estimativas de investimento do governo federal em P&D 

(Koeller, 2020): 

 

Figura 1. Dispêndios e estimativas de investimento do governo federal em P&D.  
Nota. Fonte: Recuperado de “Investimentos federais em pesquisa e desenvolvimento: Estimativas para 
o período 2000-2020” de P. Koeller, 2020, p. 6.    

 

Nas agências de fomentos, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 

e Tecnológico (CNPq), Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoa de Nível 

Superior (Capes) e Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(FNDCT) houve queda também nos dispêndios em P&D a partir do ano de 2015, como 

é demonstrado na figura a seguir (Koeller, 2020) : 
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Figura 2. Estimativas de dispêndios em P&D 
Nota. Fonte: Recuperado de “Investimentos federais em pesquisa e desenvolvimento: Estimativas para 
o período 2000-2020” de P. Koeller, 2020, p. 7. 

 

Em contrapartida em São Paulo, a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 

de São Paulo (FAPESP) teve um aumento nos dispêndios em P&D de R$ 26,8 bilhões 

para R$ 27,6 bilhões, aumento de 2,7% de 2017 a 2018, houve maiores crescimentos 

em instituições federais de ensino superior, FAPESP e nas empresas e queda na 

Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), nos institutos estaduais de pesquisa e no 

CNPq, nas universidades estaduais paulistas obteve 73% dos dispêndios na 

educação superior e a FAPESP teve o correspondente há 47% dos dispêndios, a 

seguir quadro comparativo entre os dispêndios entre os anos de 2017 e 2018 

(Pesquisa FAPESP, 2019): 
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Tabela 1 
Total de dispêndios em P&D - São Paulo 

  
2017  

(R$ milhões) 
2018 

(R$ milhões) 
Variação 

% 
Total Dispêndios P&D 
- SP 26.842 27.575 2,7 
Ensino Superior 7.114 7.058 -0,8 
  IES federais 1.068 1.234 15,5 
  IES estaduais 5.390 5.174 -4 
  IES privadas 656 651 -0,8 
Agências de fomento 2.588 2.594 0,2 
  CNPq 396 378 -4,7 
  Capes 794 765 -3,7 
  Finep 300 234 -22 
  FAPESP 1.097 1.217 10,9 
Institutos de pesquisa 2.563 2.469 -3,7 
  Federais 1.904 1.853 -2,7 
  Estaduais 660 616 -6,6 
Empresas 14.576 15.454 6 

Nota. Fonte: Recuperado de “Dispêndios em P&D em São Paulo (2017 e 2018)” de Pesquisa FAPESP, 

2019.  

 

Além dos investimentos governamentais, falta para o Brasil uma estratégia 

eficaz de desenvolvimento para se ter políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação 

(CT&I) que tenham como base as ferramentas de política do lado a oferta, pois 

somente assim haverá estímulos de investimentos em P&D e inovação que venham 

a ter efeito relevante no aprimoramento da competitividade e assim sair da estagnação 

econômica (Arbix, 2019; Bastos & Cooper, 1995; Edler & Georghiou, 2007; Oliveira & 

Bonacelli, 2019). 

Para poder existir uma grande transformação produtiva em relação a P&D é 

necessário que se tenha uma parceria entre o setor público e o privado, somente 

aliando os dois setores será possível uma diminuição da distância entre o Brasil das 

demais economias mundial e assim podendo prolongar a elevação produtiva e uma 

transformação na cultura orientada a inovação, essa parceria não restringe apenas ao 

setor privado com o público, mas a colaboração entre as empresas, aliando 

competências, conhecimentos e pesquisa, projetos de P&D com equipes grandes e 

mista acaba tendo conhecimentos transdisciplinar e um alto volume de orçamento e 

um aumento de ativos (Arbix & Miranda, 2017; Oliveira & Bonacelli, 2019). 

 



18 

 

1.2 Problema de pesquisa e objetivo 

Um aumento no incentivo fiscal relacionado com inovação, provoca um 

aumento nos gastos com P&D (Chen & Gupta, 2017). Só que o aumento de incentivo 

fiscal pode ter um efeito significativo em P&D para empresas com alta tecnologia, 

assim não sendo eficaz para empresas que não apresentam uma inovação rentável 

(Chen & Gupta, 2017). Pode ainda ocorrer, mesmo com o incentivo fiscal, um aumento 

na inovação (Kao, 2018). 

A dedução realizada pela Lei do Bem, para efeito de apuração do lucro líquido 

que corresponde a soma dos dispêndios realizados durante a apuração com P&D 

tecnológico que é classificado como despesa operacional pela legislação do Imposto 

sobre a Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ), somente será aplicado se os dispêndios 

com a P&D tecnológico contratados no país com universidade, instituição de pesquisa 

ou inventor dependente fique com a responsabilidade , o risco empresarial, gestão e 

o controle da utilização dos resultados dos dispêndios (Lei n. 11.196, 2005). 

Já para as microempresas e empresas de pequeno porte, inventores 

independentes, não pode ser constituída como receita o incentivo do governo federal 

para a P&D, a não ser que esse recurso seja utilizada integralmente ou que seja 

desenvolvida uma inovação tecnológica, as microempresas e empresas de pequeno 

porte que apuram imposto de renda com base no lucro real, os dispêndios com P&D 

não serão dedutíveis na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL (Lei n. 

11.196, 2005).  

Mesmo adotando a Lei do Bem, pode haver um aumento de gastos de P&D 

(Kannebley et. al., 2016). Em trabalho mais recente, Oliveira et. al. (2019) analisaram 

a relação entre o retorno anormal e as despesas com P&D em empresas listadas 

brasileiras e observaram que, no período de 2009 a 2016 concluíram que investimento 

corrente por meio de despesas com P&D leva a um menor retorno anormal corrente.  

Um dado importante destacado pelos autores é que somente 44 empresas da 

amostra, ou seja, 2% mencionaram as despesas com P&D em suas notas explicativas 

e/ou declararam que investiram em P&D, sinalizando que limitação importante para 

observar, nesse grupo de empresas que utilizaram a Lei do Bem e quais não a 

utilizaram, e as possíveis razões e efeitos pela adoção ou não da Lei do Bem. 

Nesse sentido, o trabalho de Oshita e Silva (2017) também oferece uma visão 

relevante. Os autores analisaram informações contábeis publicadas de 58 empresas 
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brasileiras (29 que adotam a Lei do Bem e 29 que não adotam, escolhidas 

aleatoriamente) no período de 2011 a 2013, e a partir de métricas financeiras e não 

financeiras, constataram que as empresas que adotaram a Lei do Bem tiveram um 

desempenho financeiro superior e indícios de maior inovação que aquelas que não 

adotaram a Lei do Bem. Em relação especificamente à P&D, avaliadas apenas em 

termos de divulgação/não divulgação, a totalidade das empresas que adotaram a Lei 

do Bem divulgaram informações contábeis, contra 66% das empresas que não 

adotam. Os achados, assim, indicam o problema do presente estudo e, portanto, o 

objetivo deste estudo é avaliar a relação entre a Lei do Bem e os dispêndios com P&D 

das companhias brasileiras de capital aberto, respondendo dessa forma a questão de 

pesquisa sobre existe associação entre os dispêndios de P&D e o uso da Lei do Bem? 

1.3 Contribuições e justificativas 

Para a sociedade é relevante para o conhecimento de políticas públicas, sendo 

essa estudada que mesmo o Brasil não tendo uma boa colocação em relação ao 

mundo sobre P&D, mas existe um esforço dentro do MCTIC e ter um maior 

conhecimento da Lei do Bem, os seus benefícios e qual a relação dela com a P&D 

nas empresas de capital aberta brasileira. No Brasil foi verificado que a Lei do Bem 

no período de 2006 a 2012 veio a ter resultados melhores em empresas de grande 

porte e com mais tempo de existência e essas empresas já apresentavam o Retorno 

sobre o Ativo (Return On Assets -ROA )superior aos que não recebem o incentivo 

(Chaves, 2016). Dessa forma o Brasil tem um incentivo fiscal que ajuda no 

desenvolvimento e investimento das empresas em P&D com disponibilidade de 

recursos financeiros mesmo tendo o alerta da crise econômica internacional, mas 

mesmo tendo a alguns anos a existência da Lei do Bem, existem empresas que não 

conhece dessa Lei e as que conhecem optam por aderir ou não ao incentivo fiscal 

(Fabiani & Sbragia, 2014). Para se ter uma melhor utilização do benefício, é 

necessário a ampliação das empresas beneficiárias e melhorar a Lei na parte do 

incentivo fiscal, não tendo apenas o incentivo apenas no gasto total, mas sim no 

processo e incremento da PD&I (Kannebley et al., 2016). 

Para as empresas é relevante sobre o incentivo fiscal, tendo o princípio da 

continuidade e a necessidade de melhor posicionamento em relação a P&D, assim 

verificando, se para a empresa existe uma relação benéfica entre os dispêndios em 

P&D e a Lei do Bem. É esperado que o Brasil possa a ter um melhor posicionamento 
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a Inovação, podendo alcançar melhores posicionamento em competitividade 

internacional e auxiliar os gestores na decisão de investir ou não em inovação e/ou 

aderir ao incentivo fiscal (Guedes & Mário, 2019). No processo da pesquisa e o 

produto finalizado, pode existir a necessidade da contratação de profissional para o 

melhor desenvolvimento do produto/pesquisa, podendo as empresas ser classificados 

como inovadores (Lopes & Beuren, 2016). Em relação ao retorno anormal, sendo a 

diferença entre o retorno efetivo e o retorno esperado, tem-se uma relação negativa a 

despesas P&D e os incentivos fiscais estão mais concentrados para empresas de 

grande porte, assim não encorajando empresas em expansão a atividades inovadoras 

(Oliveira, Magnani, Tortoli, Figari, & Ambrozini, 2019). E o incentivo fiscal não 

beneficia, caso a empresa esteja com problemas fiscais ou quando fecha o ano com 

prejuízo fiscal, tendo o maior uso do incentivo fiscal no campo da pesquisa e quase 

não utilizado para a inovação (Oliveira, Zaba, & Forte, 2017). Assim esse estudo 

trouxe uma análise mais atual referente aos anos de 2015 a 2019 da Lei do Bem 

comparando o dispêndio em P&D com um modelo não utilizado em estudos 

anteriores. 
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2 Revisão de Literatura 

2.1 Incentivo fiscal e Lei do Bem 

Em trabalhos técnicos e em artigos é comum ver que autores tratam “incentivos 

fiscais” como sinônimo de “benefício fiscal”, porém existe significados diferentes, no 

Brasil o “benefício fiscal” é utilizado como sinônimo de “benefício tributário”, onde 

existem disposições especiais à regra tributária geral. Já na economia ela é bem mais 

ampla, pois está ligada à receita como despesa, enquanto “incentivo fiscal” é um 

subconjunto dos benefícios tributários, onde existe um estímulo aos agentes atingir 

um alvo econômico ou social previamente definido (Almeida, 2000; Zucchi, 2013). Na 

figura 3 é apresentada a distinção de nomenclatura. 

 

Figura 3. Distinção entre as diferentes nomenclaturas 
Nota. Fonte: Adaptado de  Recuperado de “Uma abordagem estruturada da renúncia de receita pública 
federal. Revista do Tribunal de Contas da União” de Almeida, 2000, p. 32. 
 

O Brasil situa-se bem inferior à média dos países da Organização de 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) em relação a proporção do PIB 

e PD&I, Para tentar suprir essa situação existe o estímulo em incentivo fiscal, como 

também utilizados em países desenvolvidos, como por exemplo do Canadá (1944), 

Estados Unidos (1954) e Austrália (1986) (Kannebley & Porto, 2012). 

O incentivo fiscal ou estímulo fiscal tem como finalidade extrafiscal o 

desenvolvimento econômico e social, podendo ser total ou parcial o crédito tributário 

(Milagres, 1986). Segundo o Art. 151 da Constituição da República Federativa do 
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Brasil de 1998, o incentivo fiscal deve ser em todo território nacional, assim não 

podendo ter distinção ou preferência a Estado, Distrito Federal ou a Município, não 

acarretando o desenvolvimento socioeconômico entre locais distintos/regiões do País 

(Brasil, 1988). 

No Brasil começou a ter destaque a implementação de política de incentivos 

fiscais nos anos de 1960, tendo várias leis editadas sobre incentivos fiscais 

(Formigoni, 2008). Os incentivos fiscais não têm como objetivos privilegiar o 

contribuinte, mas de ações para a sociedade. Fazem parte dos incentivos: as 

isenções, reduções de alíquota e de base de cálculo, alíquota zero, subvenções, 

créditos presumidos, subsídios e diferimento (Formigoni, 2008). Os incentivos fiscais 

impactam de forma direta as organizações, por meio da redução da carga tributária e 

podem ter uma melhor rentabilidade (Formigoni, 2008).  

Os incentivos fiscais utilizados pelas empresas podem ser por motivo de 

decisão pelo local de instalação, decisão de expansão ou por uma decisão de entrada 

no mercado exterior (exportação), obtendo assim a efetividade de melhor 

desempenho em relação àquelas que não tem benefícios (Formigoni, 2008).  

Os incentivos fiscais tendem ser mais vantajosos para empresas de pequeno 

porte que empresas de grande porte ou que tem capital aberto, pois essas empresas 

estão mais propensas a ter restrição ao crédito e empresas mais novas tende a 

aumentar 2,4 vezes mais que empresas mais antigas (Dechezleprêtre, Einiö, Martin, 

Nguyen, & Reenen, 2016). As políticas de incentivos fiscais acabam sendo mais 

eficientes que outros tipos de políticas e tendem a ser benéficas para a economia, 

comparada a outras políticas (Welch & Thompson, 1980). 

Existem diferentes modos de incentivos governamentais, os diretos e indiretos, 

países como Bélgica, Canadá e França adotam o suporte indiretos ao P&D 

empresarial, através de incentivos fiscais, já os países como Dinamarca, Suíça e 

Alemanha, utilizam suporte direto, porém a cada a ano o país pode adotar outros ou 

novos incentivos dependendo das condições econômicas e política-institucional 

específica, no Brasil existe uma mistura na utilização de instrumentos de incentivos 

governamentais como é demonstrado na figura abaixo (Rocha & Rauen, 2018). 



23 

 

 

Figura 4. Suporte governamental direto e suporte via incentivos fiscais a P&D 
Nota. Fonte: Recuperado de “Measuring Tax Support for R&D and Innovation” de OECD, 2020.  

 

Para uma maior promoção da inovação no Brasil, tem-se em destaque a 

Política Industrial Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE), com o seu maior 

objetivo e de recursos envolvidos a Subvenção Econômica, as Lei de Inovação (Lei 

n° 10.973/2004) e a Lei do Bem (Lei nº 11.196, 2005), reduzindo dessa forma barreiras 

institucionais à inovação, fornecendo incentivos à cooperação entre universidades e 

empresas e o acesso aos incentivos fiscais à inovação, tendo como resultado de 2006, 

2007 e 2008, respectivamente 130, 320 e 552 empresas beneficiadas (Araújo, 2010; 

Kannebley & Porto, 2012). 

A motivação da criação da Lei nº 11.196/2005 é da necessidade de gerar 

incentivos fiscais às pessoas jurídicas que destinam parte do seu trabalho em prol da 

pesquisa e desenvolvimento tecnológico. O Governo Federal, por meio do Ministério 

da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, utiliza conceitos do Manual de 

Frascati para o incentivo de investimentos privados em inovação e o Manual de Oslo 

sobre a inovação, tendo como objetivo orientar e padronizar conceitos, metodologias 

e construção de estatísticas e indicadores de pesquisa de P&D (Oliveira, 2018). 

Os incentivos fiscais descrito no capítulo III da Lei do Bem são utilizados em 

diversos países, e visam estimular as atividades de PD&I tecnológico (ANPEI, 2017). 

No Capítulo III da Lei do Bem diz que a pessoa jurídica pode usufruir dos seguintes 

incentivos e não pode ser cumulado a outros regimes de incentivos fiscais (Lei 

n.11.196, 2005):  

 

 Dedução para efeito do lucro líquido durante o período da PD&I; 
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 Redução de 50% do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI); 

 Depreciação integral no ano da aquisição do maquinário utilizado nas 

atividades de PD&I; 

 Amortização acelerada dos custos ou despesas operacionais vinculadas 

às atividades de PD&I; 

 Redução a 0 (zero) da alíquota do IR para a exportação destinadas ao 

registro e manutenção de marcas, patentes e cultivares. 

Em despesas pagas por pessoa física ou jurídica no exterior na PD&I, poderá 

ser dedutível seguindo os artigos 52 da Lei n° 11.196/2005 e do artigo 71 da Lei n° 

4.506/1964, já contratados no país com universidades, instituições de pesquisa ou 

inventor independente, sendo pessoa jurídica fica com a responsabilidade, o risco 

empresarial, a gestão e o controle da utilização dos resultados dos gastos, os recursos 

computados na apuração são os reembolsáveis por órgãos e entidades do Poder 

Público (Lei n. 11.196, 2005).  

A pessoa jurídica que recebe o benefício dos incentivos é obrigada por meio 

eletrônico a prestar informações sobre o(s) programa(s) de PD&I tecnológico, como 

consta no regulamento. A depreciação acelerada constituirá exclusão do lucro líquido 

para fins do lucro real e o seu controle será pelo livro fiscal de apuração do lucro real, 

já a depreciação acumulada, incluindo a contábil e a acelerada não poderá ser 

superior ao custo da aquisição do bem, somente pessoas jurídicas com o regime de 

tributação com base no lucro real poderão usufruir desse incentivo, tanto a 

depreciação e a amortização não se aplicam para efeito de apuração da base de 

cálculo da CSLL, para apuração de dispêndios com PD&I podem existir recursos que 

não são reembolsáveis pelo Poder Público (Lei n. 11.196, 2005). 

Para a pessoa jurídica poder receber os recursos necessários para o projeto, 

deverá apresentar o(s) projeto(s) a Instituição Científica e Tecnológica (ICT) e ser 

aprovado pelo comitê permanente de acompanhamento de ações de pesquisa 

científica e tecnológica e de inovação tecnológica formado pelo Ministério da Ciência 

e Tecnologia, Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comercio Exterior e do 

Ministério da Educação (BRASIL, 2005).  

Segundo Brasil, 2005, o valor da subvenção será de: 

 Até 60% para as pessoas jurídicas nas áreas de atuação das extintas 

Sudene e Sudam; 
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 Até 40% nas demais regiões. 

Conforme descrito no 8º parágrafo do artigo 19-A do capítulo III da Lei do Bem 

somente empresas do ramo de tecnologia e sem fins lucrativos necessita apresentar 

o projeto de pesquisa e desenvolvimento tecnológico para Instituição Científica e 

Tecnológica (ICT) e aprovado pelo comitê constituído pelo MCTIC, Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio e do Ministério da Educação para conseguir 

receber os recursos, as demais empresas não existe a necessidade de apresentação 

de projeto para conseguir o incentivo fiscal (Kannebley et al., 2016; Lei n. 11.196, 

2005). 

A Portaria Nº 2.794, de 30 de junho de 2020 informa que as empresas 

beneficiadas pela Lei do Bem devem prestar informações sobre o programa pelo 

Formulário para Informações sobre as Atividades de Pesquisa Tecnológica e 

Desenvolvimento de Inovação Tecnológica - FORMP&D, disponível no site do 

Ministérios, essas informações devem ser preenchidas e envidas até às 23:59 h do 

dia 31 de julho de cada ano, a análise das informações é feita pela Secretaria de 

Empreendedorismo e Inovação (SEMPI) do Ministério (Pontes, 2020). 

Na tabela 2 é mostrado o percentual da renúncia fiscal em relação ao 

investimento em P&D, os dados foram divulgados no Relatório Anual de Atividades 

de P&D 2014 (Retificado) – Lei do Bem do MCTIC: 

Tabela 2  
Renúncia Fiscal e Investimento em P&D 

Ano 
Quantidade Empresas 

Renúncia  
Fiscal 

Investimento  
em P&D 

Renúncia /  
Investimento 

Participantes Beneficiadas (R$ Bilhão) (R$ Bilhão)  

2006 130 130 0,23 2,19 10,50% 
2007 332 300 0,88 5,14 17,12% 
2008 552 460 1,58 8,80 17,95% 
2009 635 542 1,38 8,33 16,57% 
2010 875 639 1,73 8,62 20,07% 
2011 962 767 1,14 6,84 16,67% 
2012 1042 787 1,05 5,34 19,66% 
2013 1158 977 1,59 6,74 23,59% 
2014 1206 1008 1,71 8,19 20,88% 

 

Como demonstrado na tabela 2, percebe-se que houve um aumento de 

empresas beneficiadas pelo incentivo fiscal desde a criação da Lei do Bem e também 

com um aumento no percentual, dessa forma é possível dizer que as empresas 
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aprenderam a utilizar o incentivo fiscal desde a sua criação, tendo um aumento de 

mais de 10% do ano de 2006 até 2014. 

Na tabela 3 é mostrado os valores e percentual em relação do Investimento 

P&D e a Receita Líquida dos anos de 2010 a 2014, esses dados foram divulgados no 

Relatório Anual de Atividades de P&D 2014 (Retificado) – Lei do Bem do MCTIC e 

entre os anos de 2015 a 2019 os dados foram retirados das notas explicativas e do 

banco de dados da Economatica®: 

 
Tabela 3  
Investimentos em P&D e Receita Líquida 

Ano 
Investimento 
em P&D 

Receita 
Líquida Investimento/Receita 

Líquida (R$ Bilhão) (R$ Bilhão) 
2010 8,62 834,24 1,03% 
2011 6,84 1.170,29 0,58% 
2012 5,34 1.015,27 0,53% 
2013 6,74 1.145,54 0,59% 
2014 8,19 1.671,26 0,49% 
2015 2,02 2.182,30 0,09% 
2016 2,18 1.107,07 0,20% 
2017 2,18 1.014,74 0,21% 
2018 2,20 3.466,23 0,06% 
2019 2,47 5.218,12 0,05% 

 

Segundo a tabela 3 é possível verificar que as empresas beneficiadas no 

período de 2010 a 2019, teve um aumento na Receita Líquida, mas em percentual 

houve uma diminuição de investimento em P&D. 

Sem prejuízo no incentivo fiscal, a partir do ano-calendário de 2006, a empresa 

poderá excluir do lucro líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo da 

CSLL, cujo o valor correspondente de até 60% da soma dos dispêndios com  PD&I, 

classificado como despesa, já na parte de empregados ligados a pesquisa pode 

chegar a até 80%, quando a pessoa jurídica tem dedicação exclusiva à PD&I, os 

sócios poderão ser classificados como pesquisador (Lei n. 11.196, 2005). 

Quando a pessoa jurídica faz uso dos incentivos da Lei nº 10.973/2004 e é 

beneficiada pela Lei do Bem, poderá excluir do lucro líquido, para efeito de apuração 

do lucro real e da base de cálculo da CSLL, os dispêndio em projetos de PD&I que 

serão executados por Instituição Científica e Tecnológica (ICT) ou por entidades 

científicas e tecnológicas privadas sem fins lucrativos, mas esse incentivos fiscais à 
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PD&I não poderão ser cumulados com outros programas de incentivos fiscais à P&D 

(Lei n. 11.196, 2005). 

Já os valores relativos aos dispêndios das instalações fixas e na aquisição de 

aparelhos, máquinas e equipamentos, destinados à utilização em projetos P&D, 

metrologia, normalização técnica e avaliação da conformidade aplicáveis a produtos, 

processos, sistemas e pessoal, procedimentos de autorização de registros, licenças, 

homologações e suas formas correlatas, procedimentos de proteção de propriedade 

intelectual, podem ser depreciados ou amortizados conforme legislação em vigor, 

podendo o saldo não depreciado ou não amortizado ser excluído na determinação do 

lucro real, dentro do período de apuração da sua utilização (Lei n. 11.196, 2005). 

Pessoas jurídicas relacionadas as atividades de informática e automação 

podem deduzir para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, o 

valor correspondente a até 160% dos dispêndios com PD&I (Lei n. 11.196, 2005). 

De 2006 a 2014 com a utilização do Lei do Bem, foi investido mais de R$ 60 

bilhões em despesas de capital e de custeio, correspondendo a uma renúncia fiscal 

do Governo Federal em torno de R$ 11,5 bilhões, representando aproximadamente 

19% do total investido em PD&I, com a lei do Bem foram implementados 15 novos 

centros de pesquisa e desenvolvimento no Brasil, surgindo mais de 20 mil novos 

produtos ou inovações incrementais, porém um pouco mais de mil empresas 

brasileiras, das 17 milhões ativas, estão aproveitando o incentivo da lei, 

correspondendo apenas 0,007% das empresas registradas no país e o índice de 

empresas com o perfil inovador chegando a 2,5%, ou seja, apenas 1 em cada 40 

empresas que tem o potencial, utiliza do benefício (ANPEI, 2017). 

Pelo relatório divulgado pela Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (Organisation for Economic Co-operation and 

Development – OECD) existe diferenças na concepção dos incentivos fiscais de P&D 

que geram variações significativas em relação aos benefícios fiscais por investimento 

em P&D, em 2019, a taxa de subsídio fiscal para Pequenas e Médias Empresas 

(PMEs) com marcação de lucro (havendo prejuízo) no Brasil foi estimada em 0,27 (-

0,01), maior (mas bem abaixo) da mediana da OCDE de 0,19 (0,17). A taxa de 

subsídio fiscal para grandes empresas foi igual a 0,27 (-0,01) no cenário de geração 

de lucros (com percas), muito maior (bem abaixo) da mediana da OCDE de 0,14 

(0,10). Essas estimativas modelam as provisões para incentivos fiscais para P&D e a 

depreciação acelerada do capital de P&D (OECD, 2020). 
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Entre os quatro cenários considerados, os incentivos fiscais de P&D 

permaneceu inalterada no Brasil desde a introdução de um subsídio fiscal de P&D 

com a Lei do Bem em 2006 com a opção de transferência ou reembolso em vigor, a 

taxa de subsídio fiscal implícita estimada para PMEs e grandes empresas 

efetivamente caiu para zero no cenário deficitário, como é demonstrado na figura 5 

(OECD, 2020):  

Figura 5. Taxas de subsídio fiscal em despesas de P&D 
Nota. Fonte: Recuperado de “R&D Tax Incentives: Brazil, 2019” de OECD, 2020, p. 1.   

 

 O Brasil ficou abaixo da mediana da OCDE em termos de apoio do governo a 

P&D como porcentagem do PIB, a uma taxa equivalente a 0,11% do PIB em 2016, 

entre os anos de 2006 e 2016, o apoio do governo federal ao Banco de 

Desenvolvimento com o porcentagem do PIB aumentou 0,07 pp no Brasil, enquanto 

a mediana da OCDE nesse período obteve um aumento de 0,015 pp, a intensidade 

de P&D das empresas no Brasil passou de 0,47% para 0,57% e no ano de 2016 os 

incentivos fiscais para P&D representaram 26% do apoio do governo federal ao Banco 

de Desenvolvimento no Brasil (OECD, 2020). 

2.2 Pesquisa e desenvolvimento (P&D) 

A P&D pode ser trabalho criativo e sistemático que serve para aumento de 

estoque de conhecimento que inclui conhecimento da humanidade, cultura e 

sociedade e o objetivo de uma atividade P&D pode alcançar objetivos específicos ou 

gerais, sempre visando novas descobertas, baseadas em conceitos originais, assim 

podendo ter como incerto o seu resultado final ou a quantidade de tempo e recursos 

necessários para alcançar esses objetivos, uma atividade P&D deve atender a cinco 
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critérios principais que são: criativo, incerto, sistemático, novo, transferível e/ou 

reproduzível (OECD, 2015). 

Segundo OECD, 2015, a P&D pode ser classificada em: 

 Pesquisa básica; 

 Pesquisa aplicada; e  

 Desenvolvimento experimental.  

Pesquisa básica é um trabalho experimental ou teórico, tendo como seu maior 

objetivo de obter novos conhecimentos sobre os fundamentos subjacentes de 

fenômenos e os fatos observáveis, sem nenhuma aplicação ou uso específico (OECD, 

2015). Pesquisa aplicada é uma investigação realizada para adquirir novos 

conhecimentos, tendo principalmente um objetivo específico e prático (OECD, 2015). 

Já o desenvolvimento experimental é um trabalho sistemático, tendo como base 

conhecimentos adquiridos em pesquisa e experiência prática, tendo como objetivo a 

produção de novos produtos ou processos ou melhoria de processos ou produtos já 

existentes (OECD, 2015). Nem todas as atividades desenvolvidas podem ser 

consideradas P&D, existindo assim uma fronteira entre P&D, inovação e atividades 

comerciais, a tabela a seguir demonstra essas barreiras (OECD, 2015): 

Tabela 4 
Tratamento P&D 
ITEM Tratamento Observações 

Protótipos P&D 
Desde que o objetivo principal seja realizar 
melhorias 

Projeto piloto P&D Desde que o objetivo principal seja P&D 

Desenho industrial Dividido 

Para considerar P&D é necessário incluir design, 
caso contrário é considerado processo de 
produção 

Engenharia 
industrial e 
ferramentas Dividido 

Incluir feedback para P&D, ferramentas de 
engenharia industrial para inovação. 

Produção 
experimental Dividido 

Para P&D existir testes em grande escala, projeto 
e engenharia posterior 

Desenvolvimento 
pré-produção Excluir   

Trabalho de 
patentes e licenças Excluir 

Todo o trabalho administrativo e jurídico 
necessário para a solicitação de patentes e 
licenças (quando há documentação de projetos 
P&D é considerado P&D). 

Nota. Fonte: Adaptado de “Frasccati Manual 2015: Guidelines for collecting and reporting data on 
research and experimental development de OECD, 2015, p. 61. 
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Com todos os conceitos sobre P&D e assim tentar minimizar a confusão no 

conceito que é aplicado na Lei do Bem, a Secretaria da Receita Federal do Brasil, 

editou a IN nº 1.187/2011, no artigo 2º, parágrafo 2º, apresenta os seguintes conceitos 

(Silva & Ruffoni, 2019): 

a) pesquisa básica dirigida: os trabalhos executados com o objetivo de adquirir 

conhecimentos quanto à compreensão de novos fenômenos, com vistas ao 

desenvolvimento de produtos, processos ou sistemas inovadores; 

b) pesquisa aplicada: os trabalhos executados com o objetivo de adquirir novos 

conhecimentos, com vistas ao desenvolvimento ou aprimoramento de 

produtos, processos e sistemas; 

c) desenvolvimento experimental: os trabalhos sistemáticos delineados a partir 

de conhecimentos pré-existentes, visando a comprovação ou demonstração da 

viabilidade técnica ou funcional de novos produtos, processos, sistemas e 

serviços ou, ainda, um evidente aperfeiçoamento dos já produzidos ou 

estabelecidos; 

d) tecnologia industrial básica: aquelas tais como a aferição e calibração de 

máquinas e equipamentos, o projeto e a confecção de instrumentos de medida 

específicos, a certificação de conformidade, inclusive os ensaios 

correspondentes, a normalização ou a documentação técnica gerada e o 

patenteamento do produto ou processo desenvolvido; e 

e) serviços de apoio técnico: aqueles que sejam indispensáveis à implantação 

e à manutenção das instalações ou dos equipamentos destinados, 

exclusivamente, à execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento ou 

inovação tecnológica, bem como à capacitação dos recursos humanos a eles 

dedicados. 

Os investimentos relacionados a P&D podem ser classificados como ativos de 

inovação, por existir relacionamento com o desenvolvimento de novas ciências, 

tecnologias e aplicados para o desenvolvimento de produtos e processos, mas as 

empresas que apresentam dificuldades em como mensurar e reconhecer os 

investimentos da P&D como ativos intangíveis na contabilidade, essa dificuldade é 

ocasionada por não saber o momento exato que terão o benefício econômico e 

determinando assim com segurança o custo do ativo (Beuren, Theiss, & Sant'Ana, 

2013;Queiroz, 2010;). 
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Mesmo com essa dificuldade em como mensurar os investimentos da P&D, 

essa é uma das principais variáveis mais estudadas na pesquisa positiva como a proxy 

de inovação que é o valor contábil da P&D e a sua explicação para a valorização da 

empresa no mercado (Beuren, Theiss, & Sant'Ana, 2013; Figari, Tortoli, Silva, & 

Ambrozini, 2016; Hungarato & Teixiera, 2012; Kothari, 2001; Lima, Albuquerque, & 

Adriano, 2019). 

Os investimentos empresariais em P&D em proporção ao PIB caíram de forma 

expressiva em 2017 comparado aos anos anteriores, nesse mesmo período o PIB real 

caiu 5,5% e o investimento em P&D teve uma queda maior, no ano de 2014 houve um 

aumento nos investimentos por conta dos eventos esportivos realizados no Brasil e 

no ano de 2017 a regulamentação da rede 5G, como é demonstrado na tabela a seguir 

(De Negri, et al., 2020): 

 

Tabela 5 
Dispêndios P&D 

Em R$ milhões correntes 
  2011 2014 2017 
Dispêndios em atividades 
inovativas 64.864 81.492 67.335 
Aquisição de máquinas e 
equipamentos 27.500 33.504 21.223 
Pesquisa e desenvolvimento 
(P&D) total 24.242 33.597 32.632 
P&D interno 19.955 24.702 25.624 
P&D externo 4.288 8.894 7.008 
PIB 4.376.382 5.778.953 6.583.319 
P&D total/PIB 0,55 0,58 0,50 

Nota. Fonte: Recuperado de “Redução drástica na inovação e no investimento em P&D no Brasil: O 
que dizem os indicadores da pesquisa de inovação 2017” de De Negri, et al., 2020, p.06. 

 

A P&D é um fator-chave para o crescimento econômico de um local e para a 

inovação, com a P&D empresarial pode gerar um diferencial competitivo possibilitando 

assim a sobrevivência no ambiente competitivo (Rocha & Rauen, 2018). Desde o ano 

de 2006 houve um aumento do apoio público que propiciou um aumento significativo 

ao longo da última década de P&D (Rocha & Rauen, 2018). Para P&D existir em uma 

empresa, não basta ter o apoio público, é necessário ter um investimento físico, preço 

de capital e a situação financeira favorável para esse investimento (Kannebley et al, 

2016).  
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O custo para P&D pode não ser possível calcular no início de uma P&D, 

podendo ter um custo elevado antes da produção que é chamado de pré-produção, 

uma P&D tem etapas para ter o seu objetivo alcançando, onde a pré-produção não 

existe a pesquisa e desenvolvimento, tendo apenas a coleta dos dados e 

componentes para o desenvolvimento, depois de toda a coleta, haverá os ensaios e 

testes provando a necessidade dos dados e componentes coletados e após essa 

comprovação parte para o desenvolvimento e produção aos testes operacionais, 

assim finalizando a pré-produção e após finalizada a pré-produção, é feita atividade 

P&D procurando a alcançar o seu objetivo (OECD, 2015). 

2.3 Relação P&D e a Lei do Bem 

Um dos fatores de criação da Lei do Bem é a necessidade de locais para P&D, 

as empresas que investem nos locais para P&D podem ser beneficiados pela Lei do 

Bem, havendo a comprovação do investimento e a Lei tenta suprir a lacuna deixada 

por anos de investimento em P&D pelo Brasil (ANPEI, 2017; Lei n. 11.196, 2005). 

Investimentos em P&D é fator-chave para o crescimento econômico de um 

local, país e para a inovação, em relação ao investimento interno empresarial em P&D 

possibilita a sobrevivência da empresa na concorrencia comercial e para uma ajuda 

para esse crescimento econômico e competitividade os governos de países 

desenvolvidos ou emergentes adotam incentivos e políticas públicas para promover e 

incentivar P&D nas empresas, mesmo havendo financiamento pelo setor empresarial, 

houve um crescimento no apoio público, exemplos de Lei como a Lei do Bem, Lei de 

Novos Projetos, Inovar-Auto, Lei da Inovação e Lei da Informática (Rocha & Rauen, 

2018).  

A Lei do Bem dispõe sobre os incentivos fiscais para pessoas jurídicas com o 

intuíto da inovação tecnológica que partem de P&D, dessa forma tentando aproximar 

empresas das universidades e dos institutos de pesquisa, potencializando os 

resultados em P&D e pela referida Lei possibilitando a atuação P&D subdivida em três 

grupos: pesquisa básica ou fundamental, pesquisa aplicada e desenvolvimento 

experimental (Ghesti et al., 2019). 
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3 Metodologia 

Esse trabalho teve como estratégia de pesquisa a técnica de coleta de dados 

documental, foi utilizado relatórios publicados pela MCTIC, base de dados da 

Economática® e notas explicativas da empresas de capital abertas listadas na B3,  e 

tendo como o grupo de controle as empresas de inovação que não fizeram uso da Lei 

do Bem, tendo como método de pesquisa quantitativo, utilizando coleta e análise de 

dados numéricos e aplicação de modelo estatístico. 

3.1 População e amostra 

Foi utilizado como base de dados as empresas beneficiadas pela Lei do Bem 

que estão citadas nos relatórios disponíveis no site da MCTIC entre os anos de 2006 

e 2014. Para os demais anos da Lei do Bem não existe relatório da instituição e do 

MCTIC, foi enviado e-mails para o MCTIC e mensagens pelo portal da transparência, 

mas o retorno sempre foi negativo em relação aos dados de 2015 a 2019 como pode 

ser verificado no anexo. 

 Para ter dados mais recentes, verificou-se as Notas Explicativas entre os anos 

de 2010 e 2019 disponíveis via online pelo site Economática®, assim como os dados 

financeiros, das 62 empresas descritas como beneficiárias nos relatórios da MCTIC, 

na base da Economática® totalizaram 61 empresas, pois 02 empresas que estavam 

no relatório, são da mesma controladora, então é considerado 01 empresa. Para a 

pesquisa nas notas explicativas, foi verificado a existência das palavras “lei do bem”, 

“lei 11.196” e “lei nº 11.196”, não foi utilizado os termos “inovação”, “pesquisa e 

desenvolvimento”, “incentivo”, “p&d” ou “pd&i”, pois existem outras leis que possibilita 

incentivo fiscal, após essa verificação de dados foram compilados primeiramente no 

software Microsoft Excel e depois no sistema online Azure Notebook com a linguagem 

R.  

3.2 Variáveis 

Todas as variáveis e modelo foram embasados nos estudos de Berger (1993), 

Chaves (2016), Chen e Gupta (2017), Gupta, Hwang e Schmidt (2011), Kannebley, et 

al. (2016),  Klassen, Pittman, & Reed (2004), Swenson (1992) e que explicam fatores 

tributários e não tributários que provavelmente influenciam os gastos de P&D das 

empresas com o incentivo fiscal. 
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3.2.1 Variável dependente 

A variável dependente no modelo de regressão de gastos em P&D é a 

intensidade de P&D (PDI), sendo as despesas de P&D dividida pelas vendas líquidas, 

tendo dessa forma uma base para comparação de empresas de tamanhos diferentes, 

sendo importante para o controle de tendência crescente inerente à P&D à medida 

que as vendas crescem (Berger, 1993; Gupta, Hwang, & Schmidt, 2011; Chen & 

Gupta, 2017). 

3.2.2 Variável independente  

 A variável dummy é referente ao benefício da Lei do Bem (LB) pelo MCTIC das 

empresas de capital aberto, listadas na B3. A informação está no Anexo de cada 

relatório disponível no site da MCTIC, anos Bases 2006 a 2014, sendo trabalhado da 

seguinte forma: ���� , sendo “i”, 1, caso a empresa tenha sido beneficiada no ano (t) e 

0, caso não tenha sido beneficiada. 

 PDI	
 = β
	 + β�
 +∝� LB	
 + ε	
   (1)  

3.2.3 Variáveis de controle  

Podem existir vários fatores que podem afetar os gastos em P&D, assim serão 

analisados na pesquisa sete variáveis de controle, que seguem: 

a) Tamanho: A variável é calculada pelo logaritmo do Ativo Total no final do ano  

fiscal, que será: ����� = ln (����  � ��!��) . 

b) Variável, onde quanto maior, existe um maior poder da empresa: "#��. 

PDI	
 = β
	 + β�
 +∝� LB	
 +∝
 Tam	
 +∝� IV	
 + ε	
    (2) 

 

c) Medidor de como a empresa está na parte fiscal (status fiscal): Taxa marginal 

de imposto ��)��. 

d) Relação entre o poder da empresa e a taxa marginal *"��. 

e) Índice da dívida, é colocada para contabilizar a fonte de financiamento de 

investimento em P&D, sendo uma proxy de alavancagem financeira das 

empresas, medido pela divisão entre o passivo e o total do ativo "+��. 

f) Relação entre o valor de mercado e o valor contábil, é colocado essa proxy 

para ver a oportunidade de crescimento da empresa, sendo o total da soma do 

valor de mercado mais ações e as responsabilidades totais, dividido pelo total 

de ativos *,��. 
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g) Fluxo de caixa antes da P&D, ou seja, essa proxy é colocada para medir os 

fundos internos que a empresa tem para investir em P&D, ele é medido pela 

soma do fluxo de caixa operacional mais despesas em P&D mais despesas 

com impostos divido pelo total ativo -./��. 

3.3 Modelo 

Para a verificação e objetivo da pesquisa, foi utilizado o modelo de regressão 

dos gastos em P&D e comparando a utilização do benefício fiscal das empresas de 

capital aberto, o modelo é uma adaptação dos estudos de Chen e Gupta (2017). 

 

PDI	
 = β
	 + β�
 +∝� LB	
 +∝
 Tam	
  +∝� IV	
 +∝0 Tax	
 +∝2 MI	
 +∝4 ID	
 +∝5 MC	


+∝7 PRE	
 + ε	
    (3) 

 

Onde: 

;
� < ;�� , respectivamente, são fixos da empresa e do ano; 

∝� é o parâmetro de interesse; 

∝
, ∝�, ∝0, ∝2, ∝4, ∝5, ∝7 < ∝>   são parâmetros das variáveis de controle a 

serem estimados da empresa e do ano; 

? é o termo de erro. 

 

Com base nos estudos de Berger (1993), Chaves (2016), Chen e Gupta (2016), 

Klassen, Gupta, et al. (2011), Pittman e Reed (2004) e onde houve a mudança das 

variáveis dependente e dummy, para esse estudo a mudança foi a inversão das 

variáveis, ao invés de novas variáveis como nos outros estudos, ficando as 

expressões: 

 LB	
 = β
	 + β�
 +∝� PDI	
 + ε	
   (4)  

 LB	
 = β
	 + β�
 +∝� PDI	
 +∝
 Tam	
 +∝� IV	
 + ε	
    (5) 

 LB	
 = β
	 + β�
 +∝� PDI	
 +∝
 Tam	
  +∝� IV	
 +∝0 Tax	
 +∝2 MI	
 +∝4 ID	
 +

∝5 MC	
 +∝7 PRE	
 + ε	
    (6) 
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4 Análise de Dados 

4.1 Análise descritiva 

É demonstrado na tabela 6 a análise dos dados do ano de 2006 a 2019, esses 

dados foram extraídos das notas explicativas das empresas disponível na 

Economática®, a análise de 13 anos da amostra compõe-se de 854 observações. 

Tabela 6 
Análise de dados 
Variáveis  Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 

t 2012,5 4,18 2006 2019 
LB 0,51 0,50 0 1 
Tam 265,14 120,44 96,88 523,24 
MI -61998972340,46 387598078685,04 -1995682909482,88 97619921980,05 
ID 16,30 7,83 5,73 31,58 
MC 61,66 24,86 18,93 111,04 
Pre 3,32 1,35 0,99 6,35 
PDI 6,66 6,01 0,58 27,08 
IV 330789648,14 249301473,43 40715633,72 1013656618,60 
Tax 680,69 388,49 175,71 1369,74 

  
Na tabela 7, são mostrados os resultados da estimação, onde procurou-se 

utilizar os melhores ajustes para o conjunto de dados e para essa análise foi utilizada 

a plataforma online Notebook Azure da Microsoft com a linguagem R, sendo a PDI 

como a variável dependente: 

 

Tabela 7 
Resultado de estimação 

Variáveis  (1)1 (2)2 (3)3 

LB 2.304 2635 15710 (*) 
Tam  10 45 
IV  0 0 
ID   2766 

MC   -445 
Pre   -6037 
Tax   -24 
MI   0 

Multiple  
R-squared 

0.03846 0.05584 0.397 

    
   Continua 

                                                 

1
 PDI	
 = β
	 + β�
 +∝� LB	
 + ε	
  

2
 PDI	
 = β
	 + β�
 +∝� LB	
 +∝
 Tam	
 +∝� IV	
 + ε	
 

3PDI	
 = β
	 + β�
 +∝� LB	
 +∝
 Tam	
  +∝� IV	
 +∝0 Tax	
 +∝2 MI	
 +∝4 ID	
 +∝5 MC	
 +∝7 PRE	
 + ε	
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   Conclusão 

Variáveis  (1)4 (2)5 (3)6 
Adjusted  

R-squared 
-0.01215 -0.1108 -0.08547 

F-statistic 0.599 1.887 0.8228 
p-value 0.3942 0.232 0.6011 

Significativo a (*)10%, (**)5% e (***)1% 
  

Como visto na tabela 7, a Lei do Bem teve significância de 10% para P&D, se 

for medido com outras variáveis, pois tanto usando somente as variáveis dummy ou 

somado as variáveis que mede o tamanho da empresa, não existe a significância para 

a P&D. 

Colocando os modelos com a variável dependente LB e tendo a dummy PDI, 

chegou-se ao seguinte resultado: 

Tabela 8  
Resultado de estimação com inversão das variáveis 

Variável  (4)7 (5)8 (6)9 

PDI 0.01669 17,29 19,53 (*) 
Tam  -1,69 4,94 
IV  0,00 0,00 
ID   -259,00 
MC   22,23 
Pre   340,7 (*) 
Tax   1,162 (*) 
MI   0,000000006096 (**) 

Multiple  
R-squared 

0.03846 0.145 0.8944 

Adjusted  
R-squared 

-0.01215 -0.00585  0.81 

F-statistic 0.7599 0.9612 10.59 
p-value 0.3942 0.4336 0.000557 

Significativo a (*) 10%, (**) 5% e (***) 1%   
  

No estudo de Swenson (1992) que avaliou a eficácia do crédito fiscal para os 

dispêndios em P&D entre os anos de 1975 e 1988, utilizando um modelo estrutural e 

que chegou no resultado de que existe uma relação entre o crédito fiscal com o 

aumento de gastos em P&D, porém o crédito foi substancialmente mitigado com as 

                                                 

4
 PDI	
 = β
	 + β�
 +∝� LB	
 + ε	
  

5
 PDI	
 = β
	 + β�
 +∝� LB	
 +∝
 Tam	
 +∝� IV	
 + ε	
 

6PDI	
 = β
	 + β�
 +∝� LB	
 +∝
 Tam	
  +∝� IV	
 +∝0 Tax	
 +∝2 MI	
 +∝4 ID	
 +∝5 MC	
 +∝7 PRE	
 + ε	
 
7
 LB	
 = β
	 + β�
 +∝� PDI	
 + ε	
 

8
 LB	
 = β
	 + β�
 +∝� PDI	
 +∝
 Tam	
 +∝� IV	
 + ε	
 

9
 LB	
 = β
	 + β�
 +∝� PDI	
 +∝
 Tam	
  +∝� IV	
 +∝0 Tax	
 +∝2 MI	
 +∝4 ID	
 +∝5 MC	
 +∝7 PRE	
 + ε	
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perdas operacionais líquidas e houve uma redução de gastos com P&D na 

reestruturação da dívida. No atual estudo, houve uma significância de 10% na variável 

TAX que mede a parte fiscal da empresa quando o variável dummy é a PDI que refere-

se aos dispêndios da P&D e a variável dependente a LB que corresponde a existência 

do benefício da Lei do Bem, dessa forma havendo uma relação do incentivo fiscal ao 

P&D, assim corroborando com o estudo de Swenson (1992). 

Já nos estudos de Berger (1993) investigou os efeitos do crédito tributário para 

P&D de 1981, verificou primeiramente o impacto do crédito nos investimentos em P&D 

e depois o tamanho do imposto implícito criado pelo crédito, foram utilizados modelos 

de regressões, testados na seguinte ordem, na primeira expressão tendo como 

variável dependente o tempo de P&D na empresa, as variáveis independentes que 

fazem relação da P&D com o fluxo de caixa, vendas e produtos e a variável dummy a 

usabilidade do crédito em P&D, na segunda expressão foi acrescentado uma variável 

independente que classifica a empresa de nunca poder usufruir do crédito e na terceira 

expressão foi trocado a variável dependente pela variável que mede as despesas por 

vendas e mudanças das variáveis independentes de vendas por despesas, depois da 

verificação dos modelos criados por Berger (1993), foi utilizado o modelo usado por 

Schipper e Thompson (1983) e Schipper, Thompson e Weil (1987), tendo como 

variável dependente o retorno de segurança para a empresa e variáveis 

independentes retorno financeiro, vetor de mercado e crédito fiscal de P&D, tendo 

como resultado favorável somente na expressão original e nas demais expressões 

foram negativas do crédito fiscal de P&D. Nesse atual estudo obteve-se como 

resultado favorável do benefício fiscal da Lei do Bem somente na expressão que 

contém todas as variáveis independentes no modelo final, não tendo uma significância 

nas expressões (1), (2), (4) e (5). 

Enquanto nos estudos de Klassen, et al. (2004) analisaram o impacto dos 

incentivos fiscais e restrições financeiras nas decisões para os gastos com P&D nas 

empresas americanas e canadenses entre os anos de 1991 a 1997, verificando a 

relação custo-eficácia dos incentivos fiscais em termos financeiros de receitas fiscais 

perdidas, tendo modelo de regressão estimando os gastos com P&D, utilizou como 

variável dependente o logaritmo das despesas de P&D por ano, variáveis 

independente de taxa de imposto americano e canadense, retorno anual sobre os 

ativos (ROA), fluxo de caixa operacional, total de passivo, total de ativo, vendas, valor 

de mercado, valor contábil e vetor para ano, tendo como resultado final que o efeito 
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do crédito tributário é positivo para qualquer nível de empresa e existe um aumento 

em P&D, quando a empresa tem o incentivo fiscal, porém a análise feita em fases das 

expressões, não existe um efeito positivo ao P&D. Assim esse estudo corroborou com 

o estudo de Klassen, et al. (2004), tendo somente uma significância quando utilizado 

todas as variáveis do modelo utilizado. 

Os estudos de Gupta, et al. (2011) examinou a disponibilidade e os efeitos dos 

incentivos fiscais para P&D – pesquisa experimental, depois das mudanças 

promulgadas na Lei de Reconciliação Orçamentária Omnibus de 1989 (OBRA89), 

tendo no modelo final a variável dependente dispêndios da P&D e as variáveis 

independentes relacionadas ao produto, PIB, intensidade de P&D do ano anterior, 

dívidas a longo prazo, ações, valor contábil, tamanho da empresa, taxa de imposto 

marginal, identificador de ano e o tipo da empresa, tendo como resultado que a 

intensidade de P&D varia do ramo da empresa, situação fiscal e os efeitos do ciclo de 

vida da empresa, tendo um aumento das empresas do ramo tecnológico ao crédito 

fiscal, pois após a promulgação da OBRA 89 muitas empresas desestimularam ao 

incentivo fiscal. Nesse estudo foi possível verificar que existe uma relação estatística 

entre o incentivo fiscal da Lei do Bem aos dispêndios ao P&D, como visto nas tabelas 

acima de 10%. 

Na pesquisa de Chen e Gupta (2016) investigou-se o aumento na taxa de 

crédito fiscal de P&D em que estimulou as empresas nos dispêndios em P&D no 

período de 1996 a 2003, para esse estudo foi utilizado o modelo de regressão de 

gastos com P&D, tendo como variável dependente os dispêndios da P&D e as 

variáveis independentes são relacionados a intensidade de P&D, ao ano, fluxo de 

caixa, endividamento da empresa, valor de mercado e contábil, tamanho da empresa, 

taxa de imposto, ano, ramo da empresa e tiveram como resultado que o aumento da 

taxa de crédito tem efeito positivo aos dispêndios com P&D nas empresas de alta 

tecnologia, mas não tem o mesmo efeito para as demais empresas, assim não tendo 

uma eficaz somente os incentivos fiscais com os gastos com P&D. Na atual pesquisa 

foi possível verificar pelas expressões (1) e (4) que também não existem 

estatisticamente uma relação entre a Lei do Bem com os dispêndios P&D. 

Em estudos anteriores que relacionam a Lei do Bem com P&D como a de 

Kannebley, et al. (2017) que analisaram o impacto dos dispêndios em P&D e o nível 

de pessoal empregados em empresas industriais com a Lei do Bem no período de 

2000 a 2009. Para essa análise foi utilizado modelo de regressão, tendo como variável 
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dependente relacionado ao dispêndio em P&D, variável dummy relacionado à Lei do 

Bem e as variáveis independentes relacionados ao ramo empresarial, tamanho da 

empresa, funcionários e tempo de empresa. Obteve-se resultado positivo em relação 

dispêndio em P&D e o número de pessoal técnico-científico ocupado. Enquanto no 

estudo de Chaves (2016) buscou verificar a efetividade da Lei do Bem sobre a 

rentabilidade de empresas de capital aberto beneficiadas no período de 2006 a 2012, 

tendo como método Pool de Mínimos Quadrados Ordinários, tendo como a variável 

dependente referente ao ROA, variável dummy relacionado à Lei do Bem e as 

variáveis independentes são relacionados ao total de ativo, investimentos, tempo de 

empresa, receita da empresa, distinção da empresa (privada ou pública), setor e o 

ano, no qual obteve como resultado uma tendência de aumento de ROA para as 

empresas beneficiadas a Lei do Bem.  

Tendo como resultado positivo corroborando dessa forma com os estudos 

relacionados a Lei do Bem e com estudos internacionais sobre a P&D com incentivo 

fiscal, mas com o modelo utilizado diferente aos estudos de Chaves (2016) e 

Kannebley, et al. (2017) que obtiveram resultados positivos estatísticos em todas as 

expressões utilizadas, nesse estudo somente tem uma significância entre a Lei do 

Bem e os dispêndios em P&D nas expressões (3) e (6), na expressão (3) a variável 

dependente é referente as empresas beneficiadas ou não pela Lei do Bem, resultou 

com uma maior importância as variáveis independente e de controle ligadas a 

dispêndio da P&D (PDI), Fluxo de caixa antes da Pesquisa e Desenvolvimento (PRE) 

e a Taxa que mede de como a empresa está na parte fiscal (Tax) com 10%, a variável 

que mede a interação entre o poder da empresa e a taxa marginal (MI) com a 

significância de 5%, porém se forem utilizadas separadamente não existe 

significância, utilizando do modelo, já na expressão (6) onde a variável dependente é 

o dispêndio da P&D (PDI) verificou-se que a variável da Lei do Bem tem 10% de 

significância, porém se for utilizada separadamente não existe a evidência de 

significância. 
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5 Considerações Finais 

Com a existência de mais de uma década da Lei do Bem, beneficiando 

empresas através de incentivos fiscais, o estudo realizado procurou entender e 

verificar o impacto da Lei do Bem em relação à Pesquisa e Desenvolvimento das 

empresas de capital aberto durante os anos de 2006 a 2019. 

Para essa pesquisa foi utilizado o modelo de regressão, obtendo-se resultados 

positivos nos modelos completos, onde a variável dependente é referente as 

empresas beneficiadas ou não pela Lei do Bem, resultou em maior importância as 

variáveis independente e de controle ligadas a dispendio da Pesquisa e 

Desenvolvimento (PDI), Fluxo de caixa antes da Pesquisa e Desenvolvimento (PRE) 

e a Taxa que mede como a empresa está na parte fiscal (Tax) com 10%, já a variável 

que mede a interação entre o poder da empresa e a taxa marginal (MI) com a 

significancia de 5%, porém nas expressões que tem apenas a variável dummy ou 

existe apenas as variáveis dummy e o tamanho das empresas não apresenta 

estatísticamente relevância significativa, no modelo completo onde a variável 

dependente é o dispendio da Pesquisa e Desenvolvimento (PDI) verificou-se que a 

variável da Lei do Bem tem 10% de significancia, porém se for utilizada 

separadamente não existe a evidência de significância. 

Dessa forma a conclusão desse estudo que teve como objetivo verificar a 

relação da Lei do Bem com a P&D das empresas de capital aberto no período de 2006 

a 2019, corrobora com os estudos nacionais de que avaliaram a Lei do Bem com os 

dispêndios de P&D e ocupação dos colaboradores de Kannebley, et al. (2017) e a Lei 

do Bem com o ROA de Chaves (2016) e com estudos internacionais que verificaram 

os incentivos fiscais com a P&D de Berger (1993), Chen e Gupta (2017), Gupta, et al. 

(2011), Klassen, et al. (2004) e Swenson (1992) tendo o diferencial desse estudo a 

inversão das variáveis e que teve resultado positivo na estatística nos modelos 

completos. 

Esse estudo também teve a contribuição para o avanço dos estudos 

relacionados a Lei do Bem com impacto econômico das empresas de capital aberto 

no período de 2006 a 2019 e a P&D, tendo como base da pesquisa os relatórios da 

MCTIC e as notas explicativas das empresas, pois um grande limitador dessa 

pesquisa foi não ter disponível até o momento os relatórios do MCTIC sobre a Lei do 

Bem do período de 2015 a 2019 e na grande maioria das notas explicativas das 
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empresas não ser especificado os valores dos dispêndios relacionados a P&D, 

mesmo as empresas que são beneficiadas ao incentivo fiscal da Lei. Em algumas 

notas explicativas os dispêndios relacionados a P&D, simplesmente eram citados 

como despesas ou custos administrativas, mas não foi colocado o seu valor. 

Como consta nos Manuais de Frascati e no Manual de Oslo é de grande 

importância os incentivos fiscais para a PD&I e do suporte governamental à inovação 

e diversos estudos, incluindo este corroboram com os Manuais, mas mesmo com os 

Manuais e os estudos científicos, gestões do governo federal vem alterando e 

revogando partes da Lei do Bem, assim retirando aos poucos incentivos a pesquisa 

ao desenvolvimento tecnológico e inovação. Para pesquisas futuras, sugere-se a 

análise utilizando outros métodos e modelos, a comparação de anos anteriores a Lei 

referente aos dispêndios de P&D e o impacto que houve nas empresas beneficiadas 

pela Lei do Bem em relação a Lei nº 13.241/2015 que teve mudanças severas no 

Capítulo IV da Lei do Bem que trata da inclusão digital, onde esse estudo não teve tal 

abrangência. 
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Re: Informações sobre a Lei do Bem 

Ouvidoria - MCTI <ouvidoria@mctic.gov.br> 

Qua, 29/01/2020 14:28 

Para: RAFAEL MURAKAMI <rafael.murakami@edu.fecap.br> 

Olá , 

  

Reiteramos,  

  

Informamos que este canal não é o adequado para atendimento da solicitação em 
questão. 
  

Com base no Decreto nº 9.492/2018, o canal adequado para o recebimento e 
tratamento de manifestações no âmbito do Poder Execu vo Federal é o Sistema de 
Ouvidorias  – Fala.BR. 
Desse modo, para realizar a sua Solicitação, Sugestão, Reclamação, Denúncia ou Elogio, 
basta acessar o  endereço h 
ps://sistema.ouvidorias.gov.br/publico/Manifestacao/RegistrarManifestacao.aspx. 
  

  

Através do Fala.BR você poderá acompanhar o andamento da sua manifestação de 
forma prá ca e transparente, inclusive prazos e número de protocolo da sua 
manifestação. 

Ouvidoria 

Ouvidoria / Assessoria Especial de Controle Interno / Gabinete do Ministro 

(61) 2033 - 8522 

 

De: "RAFAEL MURAKAMI" <rafael.murakami@edu.fecap.br> 

Para: "OuvidoriaMCTIC" <ouvidoria@mctic.gov.br> 

Enviadas: Quinta-feira, 23 de janeiro de 2020 13:42:50 
Assunto: Informações sobre a Lei do Bem 

Olá! 

Meu nome é Rafael Guem Murakami. Sou aluno do Mestrado em Contabilidade da FECAP (SP). 

Estamos desenvolvendo um estudo sobre a Lei do Bem, e precisamos acessar a relação de empresas 

beneficiadas nos úl mos 5 anos. No úl mo relatório publicado pelo MCTIC, de 2014, constava 1.206. 

Segundo informações disponibilizadas na mídia agora em dez/19, em 2018 foram 1.850. 

Obrigado, 

Rafael Guem Murakami 

Esta mensagem (incluindo qualquer anexo) é dirigida apenas para o uso do indivíduo ou 

entidade ao qual está endereçada e pode conter informações que são proprietárias, 

confidenciais e protegidas de divulgação. Se você não for o destinatário pretendido, e recebeu 
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